PARECER Nº 369, DE 2009

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 132, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer a Política Estadual do Livro.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe defere o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, legislar sobre “educação, cultura, ensino e desporto” (grifos nossos). 



Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Observa-se, todavia, que os incisos II e VI do artigo 1.º da propositura são idênticos, pois ambos definem como objetivo da Política Estadual do Livro “promover o hábito da leitura”.


De outro lado, o artigo 2.º da propositura estabelece que a Administração Estadual fomentará a atividade editorial mediante a criação, pelas instituições bancárias oficiais, de linhas de crédito de médio e longo prazo. É sabido que o Governador costuma vetar disposições de semelhante teor sob o argumento de que as instituições bancárias oficiais do Estado (no caso, a Nossa Caixa), são entidades regidas pelo direito privado e submetidas ao regime da livre concorrência, subtraindo-se a mandamentos legais como o que se quer impor por meio do referido artigo 2.º.


Assim sendo, com o intuito de aprimorar a redação do artigo 1.º e evitar futuros questionamentos sobre a constitucionalidade do artigo 2.º, ambos da propositura em questão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:





EMENDA 


1. Suprima-se o inciso VI do artigo 1.º do Projeto de Lei n.º 132, de 2008, renumerando-se os demais;


2. Dê-se ao artigo 2.º do Projeto de Lei n.º 132, de 2008, a seguinte redação:


“Artigo 2.º - A Administração Estadual fomentará a atividade editorial, por meio da criação de incentivos financeiros de médio e longo prazo.”



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 132, de 2008, com a emenda ora proposta.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/6/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Baleia Rossi – André Soares – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini

